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PARECER Nº 236, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 519, de 2021

De autoria da Senhora Deputada Analice Fernandes, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui a Política Estadual de prevenção da mortalidade materna, apoio e acolhimento de gestantes e parturientes durante endemias, epidemias ou pandemias e dá outras providências.

Este PL tem por objetivo instituir, no âmbito estadual, a Política Estadual de prevenção da mortalidade materna, que será implementada com observância dos seguintes princípios e diretrizes:

1. a realização de diagnóstico permanente da situação da mortalidade materna no Estado, enfocando os aspectos sociais, econômicos, políticos, jurídicos, sanitários e outros;

2. a adoção de medidas específicas com vistas à redução da mortalidade materna;

3. a articulação e a integração das diferentes instituições envolvidas na solução do problema;

4. a descentralização das atividades no Estado;

5. a mobilização e o envolvimento de todos os setores da sociedade afeitos à questão.

Segundo a proposição, considera-se óbito materno aquele causado por fator relacionado à gravidez ou por medidas relacionadas, ocorrido durante a gestação ou até quarenta e dois dias após o seu término, independentemente da duração e do desfecho da gravidez.

São objetivos da Política Estadual de prevenção da mortalidade materna:

1. identificar a magnitude da mortalidade materna, suas causas e fatores que a determinam;

2. implantar medidas que previnam novas mortes;

3. melhorar as informações sobre óbito materno;

4. avaliar a assistência prestada às gestantes;

5. recomendar, encaminhar e solicitar investigação sobre as mortes aos demais organismos competentes.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 519, de 2021.
Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.
Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo 
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza 
Favorável ao voto do relator

Caio França 
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura 
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato 
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento 
Favorável ao voto do relator

Ricardo Mellão 
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim 
Favorável ao voto do relator

Marta Costa 
Favorável ao voto do relator

Edson Giriboni 
Favorável ao voto do relator
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